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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10:745-000.674/97-1A

LADS/ 

Sessão de 07 de novembro de 1995	 ACORDO NR. 101-89.051

Recurso nr.: 0062 1 - FINSOCINIFATHRAMENTO i----XS DE 1991 . 1992

Recorrente : SALLIONI ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

Recorr i da : DRF PM PRESIDENTE PRUDENTE - SP.

CONTRIBUIçM0 PARA O FINSOCIAL - A. 1. i. nr.
7.7R7/R9; 7.894189 . R.147/90, foram juinA dAs in-
constitucionais pelo Supremo  Tribunal Federal na
parte gA m que aumentaram A. AliquofAs de contribui-
0o de 0,5X, prevista no Dec.-lei nr. 1.940/82,
nara 1%, 1,2%, e 2%, o que impbe .xcluir-.e dA
.mirnniA forakliAdA rrem PA.e nas r.fei . d.R. leis, :-..;
importância que exceder A anlinA:An da AlinuotA rl.

prevista no Dec.-lei nr. 1.940/82.

JUROS DE MORA EQUIVALENTES A TRD - Os juros de mo-
ra equivalentes A Taxa Referencial Diária somente
l-.rA lunar a nArt i r do advento r4n art igo 3n.,

d - 9.07.9 1, -
( nnH ff-- 30.07.91), nnnv.r. t 4da .fil 1.i n.lA Lei nr.
82i8, d. 2908.91, .m 1;r-  Tín primrinin fia 1:mn pi-

lide .. dn. dire i tos Adquiridos que veda A r.-
troafivi d Ad. dA. leis.

Vi---,fnc--., r..-1;:ttrio. . discutidos r-v=„ f r...mt.s aretns r4e

recurso interposto por SALLIONI ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.:

ACORDAM n=,, M.--,mhrn.,-.. à-LR Primeira Câmara 4-3n Primeiro Con-

..ihn d . ron..-nuint...., por ImAnim id ade de vn .f n.„ dar provimento- par-

cial ao recurso, para excluir da exigÊncia o encargo da TRD relativo

ao perindn de fevereiro R julho ri, ..' 1991, nos termns do relat ório .

to queque passam a integrar o presente julgado.

Sala das SeÉsrcies, em 11 de novembro de 1995
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FORMALIZADO El'h	 23 14:3 1996

Participaram, ainda, do presente iulgamento, os seguintes Conselhei-

ro=.z.. MARIAM SEIF, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, ,3E7ER DE OLIVEIRA CANDI-

DO, SERASTIA0 RODRIGUES CABRA! KAZUKI RHTnBARA e CELSO AL 'ES FEITOSA=
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:",1"..Iirlf....,,...1.4,:t....)	 i.:-*j.::::::Ni.:E•El.....:.:	 DE:	 i':::.I:31..,111";2E.1...jfN T EE

R  F.	 A -I- f'à R I ri

SALLInNi ENGENHARIA INDUSTRIA P COMÉRcIn

LTDA., empi'es	 Lem sede em Presidente PLudente -8P, re‘..„..or-Le

FT1'..111;....../1::-LWVMEN111.), 	 pela	 ....'L....tItiota	 de	 ZX,	 p cm	 base	 flO

,arl....,igo IP, § 12 do	 lei n r.... -2 1.9 ,10/22N arLigos 16, 80 e 33

92.699/96, c./(..... ãr.i.....1gu 22 dc Defp . lei bP 2.397/97 e .Rrtigo 20

da	 L.ei	 n2	 7.738/99,	 f„....onlerme	 P;uto	 de	 i'lifi-,...,;:ãp	 e

merite	 atac ccia.	 .1.1-..:..c.....3o1....i1 cipalidade	 dEis	 Leis	 7.7.M/89

7.787/89	 e	 8,147/90,	 per	 F. 12c:	 sãLisfeitas	 ;As.	 norm:Rs
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Acórdão n2 101-••99.051

VnTO 

1-IME.N:1:::..:...., 	 kela.:::or::

Recurso ti:i., :isr:Jestivo, dele lomo cpphecímepte,

Trata--se lanuameoto 2 .;1.- -p fi g io da .......::end.íibuição

do Fundo dE Invest.imento Social instituída pelo Dec.lei ng

J6

único:: 36 	 (4-9 :: 8...	 'kl 	 95 i:J 94N laS :::)aágrafo Unice 	 114 §

íg e 115, todos do regulamento da contribuiçào ,:,::::::.3:-.(::..i.,/,-;::::cle: pelo	 .

Decrete n g 92„698/86, nalculada. sobre a receita operacional

dezembro dE 1991,

i"::: ::: Suprema ::::: prte, Em sua composíEào Pleparia,

no	 julgamento	 do	 Recui-so	 E::..:.L.vaprdiNário 	 n2	 1..T.."..K...)-.7ê.::,-1

artigo 9g da L..e1 ng 7.699/98,	 do aí.!....ige 72 da l...ei ng

-7„-:.:.f:i'.:/',..:':::-:'':?::: do artigo 12 da Leí n g 7.394/89, e arligo í g da

Lei ng 9.1A7/90, nP  que e::::..code a aliuuota de 0,5X (meio pm....

.'...	 -,	 ...	 ,	 .... 	 ..". 	 .:	 .,..... 	 .	 ..: 	 ......,.. 	 ....	 1."' .... 	 .....7 	 ....	 ... 	 ..... 	 ',	 .....: ...	 :-À t,t ít
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fórãm f:=siderã g ãe i p e,dnetitucienals pele Suprem° Iribuflã1

bem CCMD fl f:" ;',;-1...itjn IP, 5 1P, d:,,, 1....ei de Int!c: .... .Jduc;:ão ão Código

Medida Provisória. nP 298, de 29-07-91 	 U” de ...").--07-91),

g erto o Acórdão CSRE 01- . 1,:7 -71, de 17-08-94, ra .zão pela qual

; ----
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